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ConHlho 1M Mlnlatnle:
O_oto n.' 22/96:

Aprova o quadro de pessoal e o ResuJam..,to das
Carreiras Profissionais do Tribunal Administrativo
e revoga o Decreto n- %/92, de 29 de Dezembro.

Rnoluçlio n.. 12/96:
Referente a adesão da Repúbbca de MOÇllIIlbiqueà

convenção que institui a Organização Mundial da
Propriedade Intelectual (OMPI).

COIISBIO DE MIIIS1IOS

Decreto no"22/96
de'8 de Junho

Havendo necessidade de criar mecanismos legais que
permitam um melhor funcionamento do Tribunal Admi-
nistrativo, mostra-se imperioso rever o actual quadro de
pessoal desta instituição. bem como dar corpo legal ao
respectivo regulamento das carreiras profissionais.

No uso das competências atribuídas pelo artigo 40
da Lei n.· 5/92, de 6 de Maio. o Conselho de Ministros
decreta:

Artigo 1. São aprovados o quadro de pessoal e O Regu-
lamento das Carreiras Profissionais do Tribunal Admi-
nistrativo, que constituem os anexos I e II deste diploma,
do qual fazem parte integrante.

Art, 2. O número de lugares a dotar será fixado anual.
mente pelo Presidente do Tribunal, observando-se os limi-
tes estabelecidos no quadro de pessoal ora aprovado e do
respectivo fundo de salários.

Art, 3. O número de lugares criados para ocupações
profissionais de apoio geral e técnico não integrados em
carreira, abrange para efeitos de execução do disposto
no artigo 11 do Regulamento Geral de Carreiras da Area
Comum do Aparelho de Estado, aprovado pelo Diploma
Ministerial n.· 42/92, de 1 de Abril, o conjunto das clas-
ses atribuldas às respectivas ocupações devendo aquelas,

quando for o caso, ser discriminadas no quadro de pessoal
orçamentado.

Art, 4. ~ revogado o Decreto n.' 46/92. de 29 de
Dezembro.

Aprovado pelo Conselho de Ministros.
,

Publique·se.

O Primeiro-Ministro, Pascoo! ',fanuel Jlocumbi.

ANEXO I
~de __

_________ ""'__ 1D_;5_0 1~
1. Funções de chefia:

Juiz ConseIheiro-Presidente
Secretário-Geral .
Contad.or Verificador-ehefe
Chefe de llepartamento central
Chefe de Secção Central

1
1
1
2
3
1,
3
2
3

10
1

Subtotal

1
1,
1
2
6

II.Funções de confiança:
Secretário particular 1

--ISubtotal

III. Carreira de magistratura:
Juiz Conselheiro 9

--9Subtotal

IV. Carreira técnica específica:
Contador geral .
Contador geral adjunto ...
Contador verificador A principal
Contador verificador A de 1:
Contador verificador A de 2.-
Con~or verificador B principal
Contador verificador B de t."
Contapor verificador B de 2.' .
Contador verificador C principal
Contador verificador C de 1.-
Contallor verificador C de 2.-
Contador verifieador D principal

-- ----------------
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CAPITULO V

Disposições finais
Aanoo Iq

Mantém-se ~111 vigor toda a legislaçâo anterior 4UC: lldO

contrarie o presente decreto.

ARTIOO 20

n parle mtegrante deste Regulamento o Anexo I que
versa sob, e d nomenclatura de ocupações protissionais do
Tribunal Administrativo.

ANEXO J

~etotur8 _ ocupeç6es proli88ÍC1nl1i8 do T_A__ vo

(a que aJude o artigo 20 do Regulamento das C.rrell'Bs
Prchssronets )

A. Funções de chefia
A I. Secretário-Geral.
A2. Contador Verificador-Chefe
A3. Chefe do Departamento Central
A4 Chefe de Secção Central.

B. Funçõe-, de confiança
BI Secretário particular

C. Carreira tecruca especule •.r.
C 1 Contador geral
C 2. Contador geral adjunto.
C 3. Contador verificador principal
(' 4 Contador verificador A de V
C 5 Contador verificador A de 2.'
C 6. Contador verificador B principal
C 7. Contador venficador B de 1.'
C 8. Contador venficador B de 2.-
C 9. Contador ver-ífrcador C principal
CIO. Contador vcriticador C de 1..
CU. Contador verificado! C de 2..
C12. Contador veriffcador D príucipa!
C13. Contador verificador D de 1.-
C14. Contador verificador D de 2'

D. Carreira tecnica'
01. JUrI!!Ita A prmcipal
02. Junsta A de I.'
03. Jurista A de 2:
04. Economista A principal
D5 Economista A de 1.
D6. Economista A de 2..
D7 Economista B principa I
08. Bconorrusta B de I'
OQ Economista B de 2'

E. Cal reira de administração
EJ. Técnico de administração principal
E2. Técnico de administração de L"
E3. Técnico de administração de 2,"
E4. Primeiro-oficial de administraçãu
ES. Segundo-oficial de administração
E6. Terceiro-oficial de administração
F7 Aspirante

F Carreira [udk.ial
FI. Secretáno Judicial.
F2. Secretário Judicial Adjunto
F1 Oficial de Diligências.

G. Carrei Ta de secretarrado
Gl Secretária de direcção de L"
G2 Secretária de direcção de 2·
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03. Secretário dactilógrato.
04. Dactilógrafo de I:.
G5. Dactilografo de 2:
G6. Dactilografo de 3'
G7 Escrírurarro-dactilograt«

H CU11('Ir~l de documentaçau

HI. DocumentalIsta A de 2:.
H2. Documentalista B de 2..
H3. Documentalista C de 2.-.
H4 Documentallwta O de 2 .

I Carreira de mformaticu
I I Programador de computador C prmcrpal
12. Programador de computadnr C de 1.-
13 Programador de computador C de 2 -.
14. Preparador controlador O principal
15. Preparador controlador O de 1.'
I6. Preparador controlador D de 2'
17. Operador de registo de dados de I'
18. Operador de registo de dados de 2.'
r9 Operador de rep'i~to de dado •.•de ~.

J. Carreira de apoio gera]
J I. Condutor de verculoe hgen cs
J 2 Condutor de veícu lo~ pe •.•ndos
13. Telefonista
J4. Contínuo
JS Servente
J6. Goarda.
J7 Jardmen o

•
Resolução n." 12/96

de 18 de Jw>ho

A protecçâo e promoção da criação de obras intelectuais
constituí o objectivo do sistema de propriedade intelectual.

O seu desenvolvimento repercute-s, quer no exercício
do, direito, de autor quer no. direitos vizinhos e ainda
no. direito. de propriedade industrial conferindo aos seu.
titulares uma garantia contra O~ usufrutuarios ilegftimos
c Os autores da concorrência desleal.

Para o efeito. o governo estã empenhado na promul-
gação da legislação pertinente à administruçào desta ma.
tériu por forma a tornar eficaz esse desenvolvimento

Com vista a completar esta iniciativa torna-se necessário
G incremento da cooperaçao internacional através do 01-

ganismo integrante do .btema da. Nação. Unidas que ti
,I OMPI - Organização Mundial da Propriedade lntelec-
rual, pois só através dela -erâ possível d coordenação
c a harmonização internaclonaí, nesse domínio.

Nestes termos. ao abrigo do n.' I d. alínea I) do
artigo 153 da Constituicao. II Conselho de Ministro,
determina

1 A adesão da República de Moçambique à convenção
que institui a Organizacão Mundial da Pn ipriedade lnte,
lcctual (OMPI).

2. O. Ministério, do. Negócio, hstrangciros c Coope-
peração, da Indústria, Comércio e Turismo c o da Cultura.
Juventude e Desportos ficam encarregado. de realizar
d! acções necessárias ii efectivação da adesão referida
no número anterior.

Aprovada pelo Conselho de Mmistro ê.

Publique-se

O Prirnerro.Mlnisno, PUS(oa! Manuel \lo('l~mbl

Prevo-1134.00 MT

--_ ••_----------
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